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"QrotASSOCnçÃo Dos MORADoRES E AMIGOS Oe Áe uns CLARAS - AMAAC

I - Dado Cadastrais

Descrição do Projeto/Obieto

Endereço: Praça Carlos Lobo 131'

Distrito de Águas Cla ras'
CNPJ:

05.756.54sl0001-46
Associação de Moradores do

Distrito de Águas Claras

E-mail

amaac.2019 @gma il com
cEP 35429-000

dade: Mariana-MG

CARGO

Presidente
CPF

534.784.796'49
Nome do ResPonsável

Altair Marchetti Junior

Telefone de contato

(s7\ 9996L-t27 4

C.E.P

CEP:35.422-389

Endereço do ResPonsável

Rua das Bromélias, 103 apto

302 - Jardim dos lnconfidentes

Período de execução (lnício e Término)

Data: de 27 a 30 agosto de 2026
PROJETO DE INCENTIVO CULTURAL

Título do Projeto:

ldenüficação do Objeto:

FESTEJA DE SÃO LUIZ - 2026
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PLANO DE TRABALHO

2-

Proposição:

emoradores,Claras,
opromove

social,



Público Alvo:

Distrito de Águas Claras

Número Estimado de

Barracas:

10 (dez) Barracas

Participantes: Variam de duas mil
pessoas durante todo o evento que
acontece durante o dia e a noite.

Tendo o número máximo de

telespectadores de duas mil e duzentas

untco momento da

de partícipantes aüvos

diretamente é de g0 pessoas ou mais.

pessoas em

festividade.

O número

Ns Esfimado de Vísitantes/

3-

o repasse total será de Rs 9o.ooo,oo (noventa mil reais) será utilizado nos seguintes itens abaixo
mencionados:

Serviços/Outros
Valor total

Locação de palco - 10X6M com cobertura duas
águas estruturada em box trusse3o, 1,g0M de
altura

RS 8.000 (oito mil reais)

01 grid em box truss e30 medindo gX6M com
5M de a ltura

RS 4.500 (quatro mil e quinhentos reais)

0L Envelopamento bos truss para palco na cor
desejada

RS 2.000 (dois mil reais)

02 tendas piramidal 1OXlOM
RS 4.000,00 (quatro mil reais)

01 palco 6X3M com 6OCM de altura
RS 2.000,00 (dois mit reais)

Plano de Aplicacão e Cronoerama de Desembolso íem reaisl



RS 15.000,00 (quinze mil reais)
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01 Sistema de sonorização contendo: 8 line array

por lado, 6 sub duplos por lado' periféricos

necessários, sistema de monitorização de retorno'

mesa midas M32 ou X32 behringer' Atendimento

aos rideres técnicos dos artistas E técnico

disponível FULL TIME

RS 6.000 (seis mil reais)
01 Sistema de iluminação contendo: 8 moving

beam, 10 strobo RGB, 12 par LEDS' 4 COB LED' 1

máquina de fumaça, 1 console GRAND MAz' técnico

disponÍvel FU LL TIME'

RS 8.500 (oito mil e quinhentos reais)
01 painel de LED medlndo 5x3M

RS 4.500 (quatro mil e quinhentos reais)
12 banheiros químicos

RS15.OO0,0O (quinze mil reais)

Atrações musicais

Contratação de Thiago Coelho

R$4.000,00 (quatro mil reais)
Atrações musicais

Doce TraPaça

R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais)
Atrações musicais

Andrezinho do Forró

Rs 90.ooo,0o (Noventa mil reais)
TOTAL

' ?.,^
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Atrações musicais

Contratação da Cia do Forró

RS9.0OO,O0 ( nove mil reais)



4- Obietivos. Metas e Resultados

Objetivos

Metas

Proporcionar razer, integração sociar e varorização da curtura rocar à popuração do distrito de Águasclaras' aos moradores que retornam às suas origens durante os festejos de são Luiz e aos vísitantes daregião' o evento busca fortarecer as tradições curturais e rerigiosas, renovar os raços comunitários,incenüvar a convivência famiriar e preservar a identidade curturar do distrito.

Promover apresentações musicais e culturais que proporcionem
para toda a comunidade

momentos de lazer e entretenimento --.

Estimurar a participação de moradores e visitantes, ampriando o fluxo de pessoas durante o evento.oferecer uma estrutura adequada, com tendas, praça de arimentação e utírização organizada dosespaços públicos, garanündo conforto, segurança e acessibilidade ao público.

Resu ltados Esperados

Espera-se fortarecer a identidade curturar de Águas craras, ampriar a participação da comunidade nasfesüvidades' fomentar o turismo e movimentar a economia rocar por meio do aumento das vendas do -.,comércio' proporcionar um evento organizado, seguro e acessíver, promovendo razer, curtura edesenvolvimento econômico para toda a comunidade.
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O Uülizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade com o Plano de Trabalho

aprovado pela Secretaria de Cultura, Turismo e Patrimônio;

a Manter os recursos recebidos em conta bancária específica em agência da CAIXA ou BRASIL'

permitindo débitos somente para pagamentos de despesas previstas no Plano de Trabalho;

aArcarcomquaisquerônusdenaturezatrabalhista'previdenciáriaousocial'bemcomocom

todos os ônus tributários e extraordiná rios' caso decorrentes da execução;

.comprarosmateriaisnecessárioscomasdevidasnotasfiscaisounfavulsaretiradanaReceita

Municipal;

Registrar o evento através de fotografias, guardar arquivos de divulgação em jornais e internet
a

e também recolher depoimentos para a prestação de contas;

DECTARACÃO

NaqualidadederepresentantedaAssociaçãodeMoradoresdoDistritodeÁguasClaras,sob

o número de CNPJ:05.756 545/0001-46' declaro' para fins de prova iunto a Prefeitura de Mariana'

para os efeitos e sob as penas da lei' que inexiste qualquer débito em mora ou situação de

inadimplência com o tesouro ou qualquer outro órgão da Administração Pública, que impeça a

transferênciaderecursosoriundosdedotaçõesconsignadasnosorçamentosdestePoder,naforma

deste plano de trabalho'

Mariana, 29 de julho de 2026

g'xtb'
Oo(úúenro.stinôdÔ drCitahneniê

A!ÍAIR MANCíEÍ-ÍI JÚMOR

oarã: 29107,r2026 2o:16:27'o3oo

VeÍiÍiqu ê em htFsr,\aiid.Liti-cov bÍ

Altair Marchetti Junior

PresidentedaAssociaçãodeMoradoresdoDistritodeÁguasC|aras



PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

MANIÀ}IA

TERMO DE FOMENTO N9 033/2025
TERMO DE FOMENÍO qUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DÊ

MARIANA E A ASSOCNçÃO DE MORADORES E AMIGOS DE ÁGUAs

ctARAS, PARA OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA.

o MUNTCíP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNPJ ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição

Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro centro, cEP 35420-003, doravante denominada

ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,

e a Organização da Sociedade Civil ASSOCIAçÃO DE MORADORES E AMIGOS DE ÁGUAS CLARAS, entidade sem

Íins lucrêtivos, com sede na Praça carlos Lobo, ns131 - Distrito Aguas claras - Mariana/Mc, cEP 35429-000,

inscrita no CNp.l sob o ne 05.756.545/0001-46, neste ato representado por seu Presidente Altair Marchetti Júnior,

portador do cPF ns 534.XXX.796-XX, doravante denominada osc, RESoLVEM celebrar o presente TERMO DE

FOMENTO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúUsUtA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO TEGAL

O presente TERMO DE FOMENTO se fundamenta nas disposições da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de

2.014, no Decreto Municipal ne 77.80612024, Lei Municipal 4.162 de 11 de agosto de 2026 e Lei Municipal ne

3.gZS, de 26lf2l21l4 que dispôe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de 2025. Esse Termo baseia-se nas

informaçóes contidas no Processo Administrativo ns 7463/2026, relativo ao procedimento de inexigibilidade de

chãmamento público, nos termos do art.30 e 31da Lei Federal ne f3.01912o27'

CúUSUtA SE6UNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente TERMO DE FOMENTO a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA

à OSC destinado a dar apoio financeiro para locação de palco, grid em box truss, envelopamento bos truss, tendas

piramidial, sistema de sonorização, sistema de iluminação, painel de LED, banheiros químicos, contratação de

atrações musicais, necessárias para a realização da Festeja de São Luiz 2026, definido no Plano de Trabalho, parte

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

cúUsUtA TERCEIRA - DAs COMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 - As atividades âlusivas ao objeto deste TERMO DE FOMENTO serão executadas pela osc sob supervisão da

sEcRETARtA MUNtCtpAL DO PATRtMÔNtO CULTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - ticam reservados à sECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIMÔNlO CULTURAT ETURISMO os direitos de as5unção

do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,

no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o

andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto,

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pelâ Eestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário oficial Eletrônico de

Mariana - DoEM serão os seguintes: GESTOR, Pedro Henrique Ferreira chaves e carlOs Roberto da silva.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizâr todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne 7L.aO6l2O24, em especial nos artigos 5 4i 7L a 73; e75 a 77 '

cúUsUTA QUARTA - DO MONITORAMENTO E AVALIAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco paÍa subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a osc com antecedência em relação à data da visita, observando o estêbelecido em Ato Normâtivo

setorial, se houver.
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4,3 - As ações de monitoramento e avaliãção poderão utilizar Íerramentas tecnológicas, tais como redes s

na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria'

q,P
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4.4 - o acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no plano de Trabalho.

4.5 - A comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da portaria ne oo7, de 07 /o7/2o2s e
alterêções posteriores, atuará em caráter píeventivo e saneador, visêndo o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorizaçâo do controle de resultados.

5.2 - O valor globêl dos recursos públicos da parceria é de R$ 9o.ooo,0o (noventa mil reais), oriundos dos recursos
financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL Do PATRIMÔN|o cuLruRAL E TURlsMo na dotação orçamentária ne
24'001.13.392.0013-2.672.335041recutso 15OO Íicha 568, que serão depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no plano de Trabalho a
que se refere este TERMO DE FOMENTO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para coberturê de cada parcela da despesa a ser transferida em exercÍcio futuro, quando se
tratar de Termo de tOMENTO.

cúusurA sExrA - pRAzo DE vrcÊNctA E EFtcÁctA
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 13 de agosto de 2026 e terá vigênciê até 3l de dezembro de
2026.

62 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da osc, devidamente Íormalizada e
justiÍicada, a ser apresentada à SECRETARtA MUNtctpAL Do PATRtMôNto cuLTURAL E TURtsMo em, no mínimo,
30 (trinta) dias antes do fim da vigência previstê nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINIsTRAÇÃo púBLlcA der causa a
atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atrêso e antes do término da vigência da parceria.

6 4 - A prorrogação de ofício será Íormalizada nos êutos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
osc.

cúusutA sÉflMA - uBERAçÃo Dos REcuRsos
71 - A liberação dos recursos seÍé efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7 2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

7.2.1 - A osc apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - pREsTAÇÃo DE CoNTA5 pARclAL - nos
termos do disposto no capítulo vl do Decreto Municipal ne 11 .806/2024 e da cláusula Décima deste termo;

7 2.2 - A SECREIARIA MUNIcIPAL Do PATRIMÔNlo CUTURAT E TURtsMo, responsável pela parceria, verificará a
regularidade fiscal dê osc, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § le do art. 3g, do Decreto
Municipal ns 11.806/2024;

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ne 7:..g06/2024.

CúUSULA QUINTA - Do VAToR GtoBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÃo
5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos ÍinênceiÍos da ADMINISTRAÇÃO púBLICÂ paÍa a OSC,
que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no plano de
Trabalho.
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7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação lue estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da

parceria.

cúusurA orrAvA - DAs oBRIGAçõES:

8.1-DAADMINISTRAçÃoPÚBLlcA,atravésdaSECRETARIAMUNICIPALDoPATRIMoNIoCULTURALE
TURISMO:

8.1.1-TransferirparaacontaespecíÍicadêparceriaosrecursosfinanceirosprevistosparaaexecuçãodo
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 13.01912074, no Decreto Municipêl ne

lT.S0612024,inclusivenoquerefereàTransparênciaecontrole,conformedispostonocapítuloll,desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela oSC no curso da execução da parceria;

g.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e insÍuções para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julSar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Anêlisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho' desde que apresentadas por escrito'

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8-Prorrogardeofícioavigênciadotermosemprequehouverâtrasonaliberaçãodosrecursospactuados'
independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo' celebra!9o.J!1Y9-9E

DoAÇÃo, caso solicitado pela osc, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃo

PÚBLICA;

8.1.10-Nãorealizar,nemautor.zarqualquertipodepublicidadeatinenteàpresenteparceria,nostrêsmeses
fue antecedem ao pieito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vt, "b" d a Lei ne 9.50417997, e observar

as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei'

8.2 - DA ORGANIZAçÃO DA SOCIEDADE CIVIL

8.2.1-ExecUtaraparceriacomestritaobsêrvânciaaoplanodetrâbalhoedascláusulaspactuadasnestetermo,
sendovedadaautilizaÇãodosrecursosparapasamentodedespesasprevistasnoart.60,doDecretoMunicipal
ne 11.806/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos' nos termos do Decreto Municipal ne

Lf.aO6/2O24, CapÍtulo Vl, Seçôes ll a V.

g.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃo PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados' inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência' extinção' denúncia ou rescisão do

presente TERMO.
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8.2 4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável êos débitos para com a Fazenda pública
Municipal, nos segulntes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executêdo o objeto deste TERMO;

8 2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestêção de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prêzo de vigência;

8.2 4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipar ne 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8 2 5 Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos dê parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art 51 da Lei ns 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipar ne 7r.g06/2024, parê que a ADMrNrsrRÀaÃo
PÚBLlcA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8 2 6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item g.2.6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 11.g06/2024;

8 2 6 2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2,6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6 3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens g.2.6 a g.6.2, deste termo, bem
como informar a contê aberta parê receber o recurso como excrusiva para a sua movamentação, conforme
ANEXO l, pêrte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8'2 7 - Responsêbilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive noque diz respeito às despesas de custejo, de investimento e de pessoal.

8 2'8 Gârantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedãda a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃo púaltte ou aqueles correspondentes à suacontrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

S 2 9 Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentreoutros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade soliáária;u
subsidiáriê da ADMINTSTRAçÃO púBLrcA a inadimprência da osc em reiação ao referido pagamento, os ônusincidentes sobre o objeto da pêrceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.10. Remunerar eventuais proÍissionais envorvidos no projeto respeitando o piso sarariar da categoria.

8 2.L1. Garantir o livre acesso dos agentes da SEcRETARIA MUNtCIpAL Do PATRIMôNto cULTURAL E TURlsMo,do controle Interno do Município e do Tribunar de contas do Estado de Minês Gerais, aos documentos einformêções relacionadas ao presente termo, aos rocais de execução do respectivo objeto, bem como de todos
os atos e fatos relêcionados direta ou indiretamentê_

8 212 Divulgar, em página da osc na interne! caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estaberecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias cerebradas com opoder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos I ao v, do art. 8e do Decret;
Municipal ne f7.80612024.
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8.2.14.1. Com exceção do perÍodo eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade

relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos.

CúUSUTA NONA - DAS DESPESAS

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plêno de

trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,

contribuições sociais, Fundo de GaÍantiê do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários

proporcionais. verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da

parceriaj

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de servlços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - pagar, a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - pêgar multas, juros ou correção monetáriâ, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos Íora

dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos

Íinanceiros.

cúUsUI.A DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.1- A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISIRAÇÂO PÚBLICA, observado o disposto no Capítulo Vl

do Decreto municipal ne 71.806/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada

prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula setima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguiri

10.2.1 - pRESTAÇÃO DE CONTAS pARCtAL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, e

deverá ser apresentada à sECRETARtA MUNtCtPAL DO PATRIMÔNlO CULTURAL E TURISMO, em até 10 (dez) diês

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vi8ência deste termo.

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não

realizar despesâs com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral

municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.
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úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de
desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUALT deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art.84,
do Decreto Municipal ne 77.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETAR|A MUNtcIPAL Do pATRlvlÔNto
CULÍURAL E TURISMO até 31 de janeiro do exercÍcio financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo
ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificadaj

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CoNTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos
l, lle § 1-e, todos do Decreto lúunicipal ne 1L.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contês anual, deverá ser
êpresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMO no prazo de até 30 (tÍinta) dias,
contado do término da vi8ência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e
solicitêção prévia da OSC.

L0.2 3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a osc deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento.

10.2.4 - PRESTAÇÂO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução
Êinanceirê, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art. 93, incisos l, ll e parágrafo único,
todos do Decreto municipal ne 17.80612024, e deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNlctpAl Do
PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMO no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria,
prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3. A SECRETARIA MUNICIPAL Do PATRIMÔN|o CULTURAL E TURISMo, em sua anátise, deverá considerar,
além da prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente,
conforme o caso:

10.3.1- Relatório de visita técnica,n /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homoloBado pela comissâo de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a
execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10.5 - O descumprimento do disposto nestê cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplênciê e abertura dê Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo,

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.1G3 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusurA DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçÕEs
11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigaçôes definidas neste
instrumento ou em seus êditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sançôes previstas no art.
104 do Decreto Municipal ns 77.8OG12024, observadas as demais disposiçôes contidas nos arts. 1OS a 116, do
referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
CapÍtulo Vlll do Decreto Municipal ne 7!.80612024.

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusulê e nos itens
7,2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.
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Mariana, 13 de agosto de 2026

Juliano Vasc os Gonçalves
Prefei Municipal

Dô.umênb ássi'râdo digit lmenre

11.2.1. - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parcerla, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

7I.2,2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2,2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentadoj e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

cúusurA DÉcrMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçÕEs soctAts
12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluida qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMTNTSTRAÇÃO PÚBLtCA.

cúUSUTA DÉcIMA TERcEIRA - DA PUBTIcAçÃo
13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMTNTSTRAÇÃO púBLtCA ate 20 (vinte) dias após a
assinatura.
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AltaiÍ Marchetti Júnior
Associação de Moradores do Distrito de Águas Claras
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cúUsUtA DÉCIMA QUARTA - Do FoRo
14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de lúariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação
da Procurêdoria Geral do MunicÍpio.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conformê, foi lírado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)
testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

n
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ANEXO I

DEcLARAçÃo DE crÊNcta e nrspot{sastLroaoe

Eu, Altair MaÍchetti Júnior, portador do CPF ne 534.xxx.796-xX, com sede na Praça Carlos Lobo, ne131- Distrito

Águas Claras - Mariana/MG, CEP 35429-OOo, na condição de representante legal da OSC, ASSOCIAçÃO DE

MoRADoRES E AMtGos DE ÁGUAS ctARAs cNPl ns 05.756.545/0001-46, DECLARo soB As PENAs DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em instituição

financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art.51da Lei ne 13.019/2014 e do art,62 do Decreto

Iúunicipal nq 11.806/2024, bem como informêr a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA da abertura da conta bancária, com

os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos, unicamente na conta

bancária específica, nos termos declêrados na letra "a", para consecução do objeto deste TERMO DE FOIúENTO,

em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no ámbito desta parceria será realizada mediante

transferência eletrônica com a identificação do beneficiário Íinal, mediante crédito na conta bancária de

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências eletrônicas, débitos

automáticos, boletos bancários ou outras formas regulêmentadas pelo Sistema Financeiro Nacional, salvo na

hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios mencionados, desde de que previsto e

justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo mãnter os recursos recebidos aplicêdos no meÍcado

finênceiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 13 de agosto de 2026

Altair Marchetti Júnior
Associaçâo de Moradores do Distrito de Águas Claras

Presidente da OSC
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